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Não há distúrbios nas 
ruas, as lojas não estão 
sendo saqueadas e não se 
puve retórica revoluciona-

, ria nas universidades. No 
entanto, os editoriais dos 
jornais e os políticos insis-

. ..tem em que o Brasil está 
-passando por sua pior crise 

desde 1964, quando, em 
meio a tumultos sociais e 

,,econômicos, os militares 
, derrubaram o último presi-

dente eleito do país. 
Como se para confirmar 

estes temores, .o presidente 
Fernando Collor de Mello 
convocou na semana pas-
sada a primeira reunião do 
Conselho da República que, 
sob a Constituição, só se 
reúne em tempos de emer-
gências nacionais. Sua 
mensagem foi clara: o Es-
tado está falido e sem re-
forma constitucional o país 
é ingovernável e se enca-
minha para a hiperinfla-
ção. 

As palavras sombrias de 
Collor não foram surpresa 
para a maior parte dos bra-

Isileiros. Depois de dez anos 
de inflação crônica e a 
meio caminho de seu se-

:- gundo ano de recessão, a 
crise econômica não é novi-
dade para o maior devedor 
dos países em desenvolvi-
mento. O que mudou, po-
rém, foi a compreensão de 
que o gigante Ida América 
Latina está sendo deixado 
para trás não só pelos ri-
vais do Sudeste asiático 
mas, de forma mais humi-
lhante, pelo restante do 
continente latino-america-
no. 

Há crescente consenso de 
que os planos de choque 
econômico não funcionam 

CÓLERANERBA — O Mi-
nistério da Saúde precisa de 
mais CrS 20 bilhões para 
manter o programa de pre-
venção à cólera, nos regiões 
do Alto e Médio Solimões, no 
Amazonas. Segundo o presi-
dente da comissão nacional 
de prevenção à cólera, Bal-
dur Schubert, que prestou a 
informação, os CrS 20 bilhões 
iniciais já estão chegando ao 
fim. Schubert disse que o mi-
nistro Alceni Guerra solicitou 
a liberação da verba ao pre-
sidente Fernando Collor, na 
semana passada, mas inda 
`não obteve resposta, infor-
mou a Agência Brasil.  

que é hora de encontrar 
uma solução a longo prazo 
baseada no "entendimento 
nacional". O mais impor-
tante fator nessa nova for-
ma de pensar foi a trans-
formação da vizinha e tra-
dicional rival Argentina do 
caos econômico a país com 
respeitável taxa mensal de 
inflação de 1,3%, e cresci-
mento de 5% previsto para 
este ano. Em comparação, 

Brasil está prevendo in-
flação de 19% neste mês e 
mais dois anos sem cresci-
mento. Embora o Brasil 
possa descartar a compa-
ração com os sucessos do 
Chile, México e Venezuela, 

O . exemplo 
da Argentina 

é difícil 
de engolir 

exemplo da Argentina, 
como uma democracia pró-
xima, é difícil de engolir. 

Os brasileiros estão final-
mente admitindo a profun-
didade de sua crise, per-
guntando porque são inca-
pazes de produzir líderes 
políticos e empresariais e 
compreendendo que seu 
país sofre perturbações so-
ciais mais insidiosas do que 
uma revolução. Invasões 
de terras são uma ocorrên-
cia diária; seqüestros são 
freqüentes demais para 
merecer manchetes; tanto 
o Rio de Janeiro quanto São 
Paulo têm média de mais 
de um assalto a banco por 
dia; e em São Paulo adoles-
centes são mortos para que 
se roube seu tênis. 

A renda per capita brasi-
leira pode ter permanecido 
quase estável na década 
passada, enquanto a de 
seus vizinhos experimenta-
va em média uma queda de 
2,2%, mas a infra-estrutura 
está em desintegração. O 
país tem também uma das 
distribuições de renda 
mais desequilibradas do 
planeta — 60% da riqueza 
nacional está nas mãos de 
1% da população. 

O problema para o gover-
no é o que fazer para impe-
dir que o país se arraste de 
um efêmero plano econô- 

mico ao seguinte. Está 
apostando tudo numa revi-
são da Constituição de 1988 
para permitir elevação dos 
impostos e corte nos gastos 
federais, seguindo a recei-
ta do Fundo Monetário In-
ternacional (FMI), com o 
qual está negociando um 
empréstimo "standby" de 
US; 2 bilhões. 

O governo acredita que a 
reforma constitucional é 
necessária porque sob o 
sistema presente não pode 
demitir empregados fede-
rais e deve repassar cerca 
de metade de suas receitas 
aos estados e municípios. 
Para alterar o texto, é ne-
cessária uma maioria de 
três quintos no Congresso, 
numa votação de dois tur-
nos. 

Num esforço pouco su-
til para garantir apoio às 
suas reformas constitucio-
nais, o governo está ofere-
cendo um relaxamento dos 
termos de pagamento da 
dívida total de USf 57 bi-
lhões dos governos esta-
duais junto ao governo fe-
deral. Eduardo Suplicy, 
economista e senador pelo 
oposicionista Partido dos 
Trabalhadores, queixa-se: 
"O governo simplesmente 
não pode transferir a culpa 
para o Congresso e dizer 
que não se pode governar a 
não ser que a Constituição 
seja mudada". 

O maior obstáculo à re-
forma é a falta de credibili-
dade do governo. Já se foi o 
herói bronzeado que assu-
miu o cargo em março de 
1990 como uma espécie de 
Indiana Jones. A bala úni-
ca com que Collor prome-
teu matar a inflação errou 
espetacularmente o alvo, 
criando apenas uma trégua 

A infra-estrutura 
do País 
está em 

desintegração 

no aumento de preços e 
uma contração de 4,6% na 
economia no ano passado. 
Em julho o governo emitiu 
notas do Tesouro para au-
mentar sua dívida interna, 
apesar de ter declarado no 

ano passado que jamais fa-
ria isso. 

Além de empilhar dois 
planos econômicos fracas-
sados em 18 meses, Collor 
viu a demissão de seis de 
seus doze ministros, bem 
como a de toda uma equipe 
econômica, lidou com qua-
tro presidentes da Petro-
brás, estatal de petróleo 
que é a maior corporação 
da América Latina, e com 
três presidentes da Em-
braer, a estatal brasileira 
de aeronáutica. Pior, para 
um homem envolvido nu-
ma cruzada, seu governo 
está agora atolado num 
pântano de acusações de 
corrupção envolvendo ami-
gos, seu irmão e sua espo-
sa. Um ano atrás, Collor ti-
nha índices de popularida-
de de 80%; agora, enfrenta 
pedidos para que renuncie. 

O Brasil continua a ser 
uma das mais protegidas 
economias do mundo, com 
tarifa média de 40% sobre 
os produtos importados, 
ante os 11,5% da Argentina. 
As empresas continuam 

Governo está 
atolado num 
pântano de 
acusações 

cartelizadas e pouco coope-
rativas com os planos de 
estabilização econômica. 
Elas imputam seu fracasso 
em aumentar eficiência e 
competitividade à com-
pressão de crédito e à ma-
nutenção, das restrições à 
importação de computado-
res e outros produtos ele-
trônicos, bem como a gru-
pos de pressão que buscam 
retardar ou mesmo suspen-
der o processo de liberali-
zação. O Brasil também es-
tá atrás da maior parte dos 
países da América Latina 
na privatização. Sua pri-
meira venda, a da maior si-
derúrgica do país, que de-
veria acontecer ontem, foi 
suspensa devido à decisão 
de uma corte federal. 

A crédito do governo, 
Carlos Garcia, secretário 
da Administração, diz ter 
removido 111,5 mil regula-
mentos burocráticos e cor- 

tado 207 mil funcionários 
federais, ainda que devido 
a restrições constitucionais 
47 mil desses continuem a 
receber. Os políticos de 
oposição alegam, entretan-
to, que apenas 3,8 mil fun-
cionários federais foram de 
fato demitidos, e os restan-
tes demitiram-se ou pedi-
ram aposentadoria. 

A presente falta de fé no 
governo significa que qual-
quer coisa que ele tente fa- 

Falta de fé 
leva medidas 

a efeitos 
errados 

zer tem o efeito errado. As 
taxas de juro, elevadas re-
centemente a quase 1000% 
ao ano para reduzir a de-
manda dos consumidores, 
expuseram as preocupa-
ções do governo quanto ao 
descontrole da inflação. As 
empresas, temendo o sexto 
congelamento de preços 
em cinco anos, responde-
ram elevando unilateral-
mente seus preços. Mard. 
lio Moreira, o ministro da 
Economia, repete quase to-
do dia: "Sou um ministro 
antichoque", mas uma pes-
quisa entre executivos da 
Câmara do Comércio Ame-
ricana concluiu recente-
mente que apenas 11% dos 
consultados acreditam que 
o governo não recorrerá a 
métodos drásticos para 
controlar a inflação. César 
Maia, economista do prin-
cipal partido de oposição 
(PMDB), diz: "É como jo-
gar xadrez bêbado — ne-
nhum de seus lances termi-
na sendo o que preten-
diam". 

Se a emenda constitucio-
nal não for aprovada no 
Congresso, ou vamo parece 
provável, se sol.-reviver em  
versão diluída, o governo 
não tem outra Fartada. As  
opções reduzeni-se a criar 
um banco centf al indepen-
dente ou a copiar o mais re-
cente plano argentino. 

A razão maio premente  
do governo para evitar ou-
tra solução apressada é 
que isso quase certamente 
envolveria a demissão do  

ortodoxo Moreira como mi-
nistro da Economia, e 
ameaçaria as negociações 
do Brasil com o FMI e os 
bancos credores. Moreira 
vem respondendo aos pedi-
dos estrangeiros de abrir o 
mercado de ações do País e 
tem permitido os projetos 
de conversão da dívida ex-
terna em programas de 
preservação da natureza. 
Sua proposta de reestrutu-
ração da dívida do Brasil 
junto aos bancos comer-
ciais, US52 bilhões, foi bem 
recebida pelos credores e 
abriu o caminho para que o 
Brasil voltasse aos merca-
dos internacionais de capi-
tal pela primeira vez em 
uma década. 

Mas o relógio corre con-
tra Collor e a inflação sobe 
inexoravelmente. A barrei-
ra psicológica dos 20% ao 
mês acima da qual um no-
vo plano é considerado ine-
vitável, pode ser ultrapas-
sada no mês que vem. Os 
fatores inflacionários in-
cluem: o ajuste semestral 
dos salários e aluguéis em 
setembro; a duplicação do 
salário mínimo ao qual a 
maior parte dos salários 
está vinculada; a crescente 
pressão por desvalorização 
do cruzeiro para ajudar as 
exportações; a liberação 
prometida pelo governo de 
US1,8 bilhão dos ativos reti-
dos em um congelamento 

Collor chega 
tarde e 

enfraquecido 
às negociações 

draconiano em março de 
1990. 

Ainda que a maior parte 
dos brasileiros reconheça 
agora a escalada da crise 
no País, Collor chega tarde 
e enfraquecido às negocia-
ções com lideres políticos e 
empresariais 'que ainda 
guardam zelosamente suas 
próprias posições. Os eco-
nomistas temem que o Bra-
sil tenha de ver uma hipe-
rinflação de fato à solta an-
tes que esses grupos este-
jam verdadeiramente dis-
postos a colocar o interesse, 
do País antes dos seus. ,  


